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Resumo 

O presente estudo busca esclarecer 
questões que estão relacionadas à 
formação de jovens atletas de fute-
bol, especialmente no que é perti-
nente à responsabilização civil do 
clube enquanto perdurar o período 
de aprendizagem desportiva (forma-
ção). Para tanto, estudam-se as nor-
mas jurídicas gerais e específicas, que 
tratam da matéria, a exemplo da 
Constituição da República Federati-
va do Brasil, de 5 de outubro de 
1988 (CRFB/1988) e Lei nº. 
9.615/1998 (Lei dos Desportos). É 
com base nas diretrizes previstas 
nestas normas, principalmente, que 
as demais regras reguladoras do 
Direito incidente na seara desportiva 
se fundamentam. No decorrer deste 
artigo, será analisada a responsabili-
zação civil do clube por acidentes 

                                                 
1 Mestre em Direito. Professor na 
Faculdade Damas. 

fatais sofridos por jovens atletas 
durante o período de formação. 
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Abstract 

The present study seeks to clarify some 
issues that are related to the training young 
soccer players, specially what is relevant to 
the civil responsibility from the club for as 
long as the learning's sports period lasts 
(training). For this purpose, the general 
and specific legislation related to the matter 
are studied, as an example, can be men-
tioned the Constitution of the Federative 
Republic of Brazil, from October 5th 
1988, and the Brazilian Federal Law 
number 9.615 from 1998, as known as 
Sporting’s Law. It is based on the guide-
lines provided especially in these laws, that 
the other rules governing legally the football 
are based. During the preparation of this 
article, it will analyze the civil liability of 
the club for fatalities suffered by young 
athletes during training period. 
 
Keywords: Training. Young player. Injuries. Civil 
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INTRODUÇÃO 

O presente artigo tem 
como objetivo geral analisar a 
funcionalidade do período de 
formação de um jovem atleta 
por um clube. Além disso, são 
objetivos específicos estudar: 
a) quando um atleta tem capa-
cidade para firmar um contra-
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to de formação; b) quais vín-
culos são formados quando é 
realizada a respectiva contra-
tação de um clube formador 
em relação a um jovem joga-
dor de futebol; c) como ocor-
re a certificação de um clube 
formador sob a ótica da legis-
lação desportiva vigente; e d) a 
responsabilização civil de um 
clube, caso um jovem atleta 
sofra um acidente fatal duran-
te a realização das atividades 
inerentes ao cumprimento do 
período de formação. 

Em dissertação defendida 
em 12 de fevereiro de 2009, 
pelo autor deste artigo, já se 
verificava a falta de cuidado 
por parte dos gestores espor-
tivos quanto à saúde dos atle-
tas. Trata-se de um reflexo do 
longo período em que a nor-
ma regulamentadora do passe 
permaneceu em vigor, fazendo 
com que os atletas não tives-
sem um tratamento mínimo 
de respeito à dignidade da 
pessoa humana, uma vez que 
eram vistos como, e de fato 
eram, um objeto do clube (SÁ 
FILHO, 2010. p. 66-77). A 
partir dessa explicação e após 
serem noticiados na mídia 
brasileira casos de jovens atle-
tas, que falecem durante o 

exercício de atividades despor-
tivas, é possível afirmar que 
decorre justamente disso a 
justificativa para a escolha do 
tema. 

Sendo assim, tem-se co-
mo problemática analisar a 
responsabilização civil do clu-
be formador por morte de 
jovem atleta, que no período 
de formação, estava sob os 
seus cuidados. 

Para tais propósitos, o 
material de pesquisa utilizado 
se restringe a consultas a livros 
especializados, debates em 
grupo virtual acadêmico 
(CEVLeis) e sítios da internet, 
que contêm notícias desporti-
vas, com comentários de es-
pecialistas sobre determinada 
matéria, além de normas jurí-
dicas brasileiras. 

 
1. SOBRE A CAPACIDADE 

PARA CONTRATAR DO 

ATLETA EM FORMAÇÃO 

E OS VÍNCULOS  
EXISTENTES ENTRE 

ESTE E SEU CLUBE 
 
No tocante à capacidade 

dos atletas, prevê a 
CRFB/1988, em seu art. 7º, 
XXXIII, ser defeso ao menor 
de 16 (dezesseis) anos o traba-
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lho, salvo na condição de a-
prendiz, e, quando nesta con-
dição, deve ser maior de 14 
(quatorze) anos.2 

Por outro lado, amparado 
pelo dispositivo constitucional 
supracitado, pelo art. 65 da Lei 
nº. 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente – ECA)3, e 
pelo art. 403 do Decreto-Lei 
nº. 5.452, de 1º de maio de 
1943 (CLT)4, pode o atleta, 

                                                 
2 “Art. 7º São direitos dos trabalha-
dores urbanos e rurais, além de 
outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 
(...) 
XXXIII - proibição de trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer 
trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de quatorze anos; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) 
(...)”. 
3 “Art. 65. Ao adolescente aprendiz, 
maior de quatorze anos, são assegu-
rados os direitos trabalhistas e pre-
videnciários”. 
4 “Art. 403. É proibido qualquer 
trabalho a menores de dezesseis 
anos de idade, salvo na condição de 
aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
(Redação dada pela Lei nº 10.097, de 
19.12.2000) 
Parágrafo único. O trabalho do 
menor não poderá ser realizado em 

com idade superior a 14 (qua-
torze) e inferior a 20 (vinte) 
anos, firmar contrato de for-
mação, de maneira escrita, 
com sua entidade de prática 
desportiva formadora, para 
perceber uma bolsa de apren-
dizagem, tal qual previsto no 
art. 29, § 4º, da Lei nº. 9.615, 
de 24 de março de 1998 (Lei 
dos Desportos), que está as-
sim disposto: 

 
Art. 29. A entidade de 

prática desportiva formadora 
do atleta terá o direito de assi-
nar com ele, a partir de 16 
(dezesseis) anos de idade, o 
primeiro contrato especial de 
trabalho desportivo, cujo pra-
zo não poderá ser superior a 5 
(cinco) anos. (Redação dada 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 

(...) 
§ 4º O atleta não profissi-

onal em formação, maior de 
quatorze e menor de vinte 
anos de idade, poderá receber 
auxílio financeiro da entidade 
de prática desportiva forma-

                                                 
locais prejudiciais à sua formação, ao 
seu desenvolvimento físico, psíqui-
co, moral e social e em horários e 
locais que não permitam a freqüên-
cia à escola. (Redação dada pela Lei 
nº 10.097, de 19.12.2000)”. 
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dora, sob a forma de bolsa de 
aprendizagem livremente pac-
tuada mediante contrato for-
mal, sem que seja gerado vín-
culo empregatício entre as 
partes. (Incluído pela Lei nº 
10.672, de 2003) 

(...) 
 

No entanto, deve-se dis-
tinguir o atleta não-
profissional como gênero do 
qual são espécies os atletas em 
formação e os que não estão 
em formação. Diante da leitu-
ra do supracitado § 4º do art. 
29 da Lei dos Desportos, é 
possível afirmar que o clube 
não é obrigado a formar atle-
tas, já que poderá o atleta em 
formação ser auxiliado, na 
forma da lei, pelo seu clube 
formador, não havendo men-
ção a um verbo que indique 
obrigatoriedade quanto à pres-
tação de tal auxílio. Assim, se 
o clube não prestar auxílio 
algum, não pode ser conside-
rado formador, e tampouco o 
atleta não-profissional será 
considerado em formação. 
Por fim, destaca-se que, pela 
referida norma desportiva, o 
atleta maior de 16 (dezesseis) 
anos detém capacidade para 
firmar o primeiro contrato de 

emprego profissional, pelo 
prazo máximo de 5 (cinco) 
anos, com o seu respectivo 
clube formador. 

Ainda deve ser destacado, 
do ponto de vista legal, que o 
clube formador que avençar o 
primeiro contrato com o atleta 
por ele profissionalizado terá 
o direito de preferência à re-
novação deste contrato, por 
um período não superior a 3 
(três) anos, devendo seguir um 
procedimento específico in-
clusive para fazer frente a uma 
eventual concorrência. Tais 
previsões estão dispostas no 
caput, e §§ 7º ao 11, do art. 29, 
da Lei dos Desportos5.  

                                                 
5 “Art. 29. A entidade de prática 
desportiva formadora do atleta terá 
o direito de assinar com ele, a partir 
de 16 (dezesseis) anos de idade, o 
primeiro contrato especial de traba-
lho desportivo, cujo prazo não po-
derá ser superior a 5 (cinco) anos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.395, de 
2011). 
(...) 
§ 7º A entidade de prática desportiva 
formadora e detentora do primeiro 
contrato especial de trabalho des-
portivo com o atleta por ela profis-
sionalizado terá o direito de prefe-
rência para a primeira renovação 
deste contrato, cujo prazo não pode-
rá ser superior a 3 (três) anos, salvo 
se para equiparação de proposta de 
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terceiro. (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011). 
§ 8º Para assegurar seu direito de 
preferência, a entidade de prática 
desportiva formadora e detentora do 
primeiro contrato especial de traba-
lho desportivo deverá apresentar, até 
45 (quarenta e cinco) dias antes do 
término do contrato em curso, pro-
posta ao atleta, de cujo teor deverá 
ser cientificada a correspondente 
entidade regional de administração 
do desporto, indicando as novas 
condições contratuais e os salários 
ofertados, devendo o atleta apresen-
tar resposta à entidade de prática 
desportiva formadora, de cujo teor 
deverá ser notificada a referida enti-
dade de administração, no prazo de 
15 (quinze) dias contados da data do 
recebimento da proposta, sob pena 
de aceitação tácita. (Incluído pela Lei 
nº 12.395, de 2011). 
§ 9º Na hipótese de outra entidade 
de prática desportiva resolver ofere-
cer proposta mais vantajosa a atleta 
vinculado à entidade de prática 
desportiva que o formou, deve-se 
observar o seguinte: (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 
I - a entidade proponente deverá 
apresentar à entidade de prática 
desportiva formadora proposta, 
fazendo dela constar todas as condi-
ções remuneratórias; (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 
II - a entidade proponente deverá 
dar conhecimento da proposta à 
correspondente entidade regional de 
administração; e (Incluído pela Lei 
nº 12.395, de 2011). 

Complementando a maté-
ria, o § 5º, incisos I, II e III, 
do art. 29, da Lei dos Despor-
tos, prevê que, caso um clube, 
relativamente a um atleta em 
formação, fique impossibilita-
do de assinar o primeiro con-
trato especial de trabalho des-
portivo por oposição do refe-
rido atleta, ou quando este se 

                                                 
III - a entidade de prática desportiva 
formadora poderá, no prazo máxi-
mo de 15 (quinze) dias, a contar do 
recebimento da proposta, comunicar 
se exercerá o direito de preferência 
de que trata o § 7º, nas mesmas 
condições oferecidas. (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 
§ 10. A entidade de administração 
do desporto deverá publicar o rece-
bimento das propostas de que tra-
tam os §§ 7º e 8º, nos seus meios 
oficiais de divulgação, no prazo de 5 
(cinco) dias contados da data do 
recebimento. (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 
§ 11. Caso a entidade de prática 
desportiva formadora oferte as 
mesmas condições, e, ainda assim, o 
atleta se oponha à renovação do 
primeiro contrato especial de traba-
lho desportivo, ela poderá exigir da 
nova entidade de prática desportiva 
contratante o valor indenizatório 
correspondente a, no máximo, 200 
(duzentas) vezes o valor do salário 
mensal constante da proposta. (In-
cluído pela Lei nº 12.395, de 2011). 
(...)”. 
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vincular, sob qualquer forma, 
a outro clube, sem autorização 
expressa do clube formador, e 
desde que o atleta esteja regu-
larmente registrado nele, deve-
rá ser indenizado, cujo limite 
será o montante correspon-
dente a 200 (duzentas) vezes 
os gastos comprovadamente 
efetuados com a formação do 
atleta em questão, especifica-
dos no contrato de formação 
desportiva. E tal pagamento 
somente poderá ser efetuado 
por um clube, e não, a título 
de exemplos, por grupos 
econômicos ou agentes des-
portivos, sendo diretamente 
efetuado ao clube formador 
no prazo máximo de 15 (quin-
ze) dias, contados da data da 
vinculação do atleta ao novo 
clube (cessionário), para efeito 
de permitir outro registro nas 
entidades federativas compe-
tentes.6  

                                                 
6 “Art. 29. A entidade de prática 
desportiva formadora do atleta terá 
o direito de assinar com ele, a partir 
de 16 (dezesseis) anos de idade, o 
primeiro contrato especial de traba-
lho desportivo, cujo prazo não po-
derá ser superior a 5 (cinco) anos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.395, de 
2011). 
(...) 

A interpretação da parte 
final do referido inciso III, do 

                                                 
§ 5º A entidade de prática desportiva 
formadora fará jus a valor indeniza-
tório se ficar impossibilitada de 
assinar o primeiro contrato especial 
de trabalho desportivo por oposição 
do atleta, ou quando ele se vincular, 
sob qualquer forma, a outra entidade 
de prática desportiva, sem autoriza-
ção expressa da entidade de prática 
desportiva formadora, atendidas as 
seguintes condições: (Redação dada 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 
I - o atleta deverá estar regularmente 
registrado e não pode ter sido desli-
gado da entidade de prática despor-
tiva formadora; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 
II - a indenização será limitada ao 
montante correspondente a 200 
(duzentas) vezes os gastos compro-
vadamente efetuados com a forma-
ção do atleta, especificados no con-
trato de que trata o § 4º deste artigo; 
(Incluído pela Lei nº 12.395, de 
2011). 
III - o pagamento do valor indeniza-
tório somente poderá ser efetuado 
por outra entidade de prática des-
portiva e deverá ser efetivado dire-
tamente à entidade de prática des-
portiva formadora no prazo máximo 
de 15 (quinze) dias, contados da data 
da vinculação do atleta à nova enti-
dade de prática desportiva, para 
efeito de permitir novo registro em 
entidade de administração do des-
porto. (Incluído pela Lei nº 12.395, 
de 2011). 
(...)”. 
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§ 5º, do art. 29, repise-se "para 
efeito de permitir novo regis-
tro em entidade de adminis-
tração do desporto", é no sen-
tido de que o atleta em forma-
ção não pode ficar impedido 
de se dirigir para outro clube 
(cessionário) e começar a de-
senvolver outro período de 
formação neste.  

Por outro lado, o clube 
cedente poderá exigir, judicial 
ou extrajudicialmente (por 
arbitragem, por exemplo - SÁ 
FILHO, 2012. p. 153), o pa-
gamento da indenização ime-
diatamente à vinculação do 
atleta ao clube cessionário, 
cobrando inclusive astreinte 
por dia de atraso após o tér-
mino do prazo legal para a-
dimplemento, isto é, a partir 
do 16º (décimo sexto) dia em 
diante. Como punição ao clu-
be que está em mora, caso este 
não pague a indenização, o 
atleta em questão não poderá 
disputar pelo clube cessionário 
competição alguma. O que é 
justíssimo. Outro vínculo des-
portivo, o que demanda um 
novo registro nas entidades 
federativas competentes, só 
poderia ser estabelecido medi-
ante o pagamento da respecti-
va indenização.  

No entanto, restringir o 
vínculo trabalhista com outro 
clube, seria restabelecer o de-
funtado instituto do passe, 
principalmente porque o atleta 
em formação não possui dever 
algum de subordinação em 
relação ao seu clube formador, 
o qual funcionará como uma 
espécie de instrutor desporti-
vo. A formação é mais uma 
etapa de cunho pedagógico e 
não exclusivamente de traba-
lho. É possível, assim, concluir 
que, para o atleta profissional, 
o vínculo desportivo é acessó-
rio ao vínculo trabalhista. Já, 
para o atleta em formação, o 
vínculo desportivo é indepen-
dente do vínculo trabalhista. 
Vale lembrar ainda que uma 
lei brasileira é aplicável em 
relação a todos os cidadãos da 
sociedade, indistintamente, 
residentes no território nacio-
nal. Pode ser clube formador 
uma entidade de prática des-
portiva de São Paulo (SP), 
Goiás (GO), Pernambuco 
(PE), Amapá (AP), Acre (AC), 
Mato Grosso do Sul (MS), etc. 
É sabido que diversos atletas 
supostamente em formação 
costumam ter dificuldades 
para obter alimentação até ter 
a oportunidade de se destacar 
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mais do que os demais colegas 
em determinado momento, a 
ponto de conseguir ascender a 
uma categoria que reúna me-
lhores condições de trabalho. 
No entanto, aqueles que não 
vão conseguir obter destaque 
imediato ou que sequer vão 
conseguir ter algum destaque 
ou oportunidade mínima para 
atuar desportivamente falan-
do, ao menos, no clube em 
questão, continuarão a enfren-
tar problemas de ordem social 
(que é a situação da maioria 
dos jovens atletas). O raciocí-
nio, que aqui se deve ter, é o 
de que não se pode privilegiar 
uma minoria. As leis são feitas 
para uma maioria. É este o 
princípio basilar que rege as 
normas de um Estado Demo-
crático de Direito. Sendo as-
sim, conclui-se que não have-
ria impedimento do ponto de 
vista trabalhista para um atleta 
em formação ir treinar noutro 
clube (cessionário). Neste 
caso, o que poderia haver seria 
uma restrição quanto a inscre-
vê-lo numa competição oficial 
para atuar pelo clube cessioná-
rio, já que o vínculo desporti-
vo permaneceria com o clube 
formador. 

Voltando ao tema da in-
denização, esta deve atender a 
determinados valores, tendo-
se por base o disposto no art. 
29, § 6º, IV, da Lei dos Des-
portos, combinado com o art. 
3º da RDP nº. 2/2012 da 
CBF, os quais respectivamente 
dispõem que: 

 
Art. 29.  A entidade de 

prática desportiva formadora 
do atleta terá o direito de assi-
nar com ele, a partir de 16 
(dezesseis) anos de idade, o 
primeiro contrato especial de 
trabalho desportivo, cujo pra-
zo não poderá ser superior a 5 
(cinco) anos. (Redação dada 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 

(...) 
§ 6º O contrato de for-

mação desportiva a que se 
refere o § 4º deste artigo deve-
rá incluir obrigatoriamente: 
(Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

(...) 
IV - especificação dos i-

tens de gasto para fins de cál-
culo da indenização com a 
formação desportiva. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.395, 
de 2011). 

(...) 
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Art. 3º A determinação 

dos gastos e custos incorridos 
com a formação de qualquer 
atleta, para fins de indeniza-
ção, far-se-á de acordo com as 
disposições do inciso IV, do § 
6º, do artigo 29 da Lei nº 
9.615/98, com a redação dada 
pela Lei nº 12.395/11, caben-
do exclusivamente ao clube 
formador apresentar a especi-
ficação dos itens de gastos e 
custos especificados no mode-
lo objeto do ANEXO I, a-
companhado dos documentos 
e registros contábeis compro-
batórios.7 

 
A cláusula sexta (especifi-

camente a 6.3) do referido 
modelo de contrato de forma-
ção desportiva com dotação 
de bolsa de aprendizagem 
aponta que servirá como base 
de cálculo, para a indenização 
de até 200 (duzentas) vezes, o 
montante total de despesas, 
somando-se, por exemplo: a) 

                                                 
7 Há inclusive uma falha na redação 
do art. 3º da RDP nº. 2/2012, ao 
mencionar o inciso IV, do § 3º, do 
art. 29, quando na verdade se quis 
dizer o inciso IV, do § 6º, de tal 
artigo, da Lei dos Desportos. O 
referido § 3º não comporta sequer 
divisão por incisos. 

o valor da bolsa de aprendiza-
gem paga ao atleta em forma-
ção durante toda a vigência 
contratual; b) os custos indivi-
duais com assistência médica, 
assistência odontológica, edu-
cação e despesas escolares, 
fisioterapia, passagens e trans-
portes, alimentação, etc.; c) a 
média aritmética dos gastos 
coletivos da categoria a que 
pertença o atleta, em itens 
como comissão técnica, trans-
porte, material esportivo, e 
outros que são próprios e res-
tritos à respectiva categoria; d) 
a média aritmética dos gastos 
coletivos incorridos com as 
diversas categorias formadoras 
de atletas do clube formador, 
a exemplo da alimentação, da 
comissão técnica, do departa-
mento médico, do transporte, 
da segurança, da equipe de 
cozinha, dos serviços gerais de 
manutenção do alojamento e 
instalações esportivas, dos 
seguros, além de outros cus-
tos, despesas e gastos, desde 
que devidamente comprova-
dos e vinculados ao processo 
de formação do atleta contra-
tado. 

Consoante já debatido, ao 
contrário do extinto instituto 
do passe, o direito à indeniza-
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ção pela formação de atleta 
não impede que este se trans-
fira para outro clube, servindo 
apenas como meio de recons-
tituir o patrimônio do clube 
formador lesado. Vale lembrar 
que passe era uma indenização 
devida ao clube cedente para 
que um atleta possa atuar por 
outro clube (adquirente) 
mesmo com o vínculo traba-
lhista não estando mais vigen-
te com o primeiro clube. Na 
verdade, com o fim do passe, 
empecilho algum pode haver 
para que um atleta escolha o 
seu local de trabalho. Qual-
quer óbice neste sentido será 
tido como inconstitucional. 

Conclui-se assim que to-
do clube potencialmente ce-
dente (formador) tem que ser 
consultado antes de um clube 
pretensamente cessionário 
(adquirente) abordar qualquer 
atleta em formação, sob pena 
de este último clube incorrer 
nas penas do aliciamento des-
portivo, na forma da lei. 

Ainda para fins de expla-
nação deste item, deve-se 
lembrar que a partir da assina-
tura do contrato de emprego 
ou do contrato de formação, 
respectivamente, poderão 
surgir o vínculo empregatício 

ou de trabalho, e o vínculo 
desportivo.  

Ao se tratar de vínculo de 
emprego de um atleta profis-
sional, está se falando do ter-
mo jurídico, o qual demonstra 
ter o desportista com o clube 
relação de emprego. É através 
da comprovação de tal vínculo 
que o atleta profissional pode-
rá fazer jus às verbas advindas 
da relação empregatícia, como, 
por exemplo, o direito a per-
ceber remuneração pelo de-
sempenho de suas atividades. 
O vínculo empregatício surgi-
rá mediante a celebração de 
contrato de emprego escrito, 
cuja natureza de subordinação 
jurídica é do atleta perante o 
clube, em virtude de ser aquele 
o remunerado pelo desempe-
nho das atividades provenien-
tes da relação jurídica de em-
prego (SEVERO NETO, 
2005. p. 28-31). 

Já com relação ao vínculo 
de trabalho, o atleta maior de 
14 (quatorze) e menor de 20 
(vinte) anos pode firmar con-
trato de formação com o seu 
clube formador, a fim de re-
ceber uma bolsa de aprendiza-
gem, conforme previsto no 
supracitado art. 29, § 4º, da 
Lei dos Desportos. Tal contra-
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to de formação não se equipa-
ra a um contrato de emprego, 
pois não há vínculo emprega-
tício. Há relação jurídica de 
trabalho, de maneira mais 
ampla, diversa da de emprego, 
isto é, sem o caráter de subor-
dinação (SEVERO NETO, 
2005. p. 28-31). Tal contrato 
se equivaleria ao contrato de 
aprendizagem, previsto no 
caput, do art. 428, da CLT8. 

Por fim, a figura do vín-
culo desportivo só poderá 
existir se já houver entre clube 
e atleta vínculo de emprego, 
em relação aos atletas profis-
sionais, ou vínculo de traba-
lho, no que tange aos atletas 
em formação. O instituto jurí-
dico do vínculo desportivo 
surgirá com a inscrição do 

                                                 
8 “Art. 428. Contrato de aprendiza-
gem é o contrato de trabalho especi-
al, ajustado por escrito e por prazo 
determinado, em que o empregador 
se compromete a assegurar ao maior 
de 14 (quatorze) e menor de 24 
(vinte e quatro) anos inscrito em 
programa de aprendizagem forma-
ção técnico-profissional metódica, 
compatível com o seu desenvolvi-
mento físico, moral e psicológico, e 
o aprendiz, a executar com zelo e 
diligência as tarefas necessárias a 
essa formação. (Redação dada pela 
Lei nº 11.180, de 2005)”. 

atleta por seu clube em deter-
minada federação local e na 
confederação nacional aos 
quais é filiado, a fim de que o 
jogador torne-se apto a dispu-
tar competições organizadas 
por aquelas entidades federati-
vas. 

 
2. CERTIFICAÇÃO DE 

CLUBE FORMADOR E A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE 
 
Para ser considerado 

formador, cuja certificação é 
dada pela Confederação Brasi-
leira de Futebol (CBF), o clu-
be, conforme previsão do art. 
29, § 2º, incisos I e II, da Lei 
dos Desportos9, precisa de-
monstrar que: 

                                                 
9 “Art. 29. A entidade de prática 
desportiva formadora do atleta terá 
o direito de assinar com ele, a partir 
de 16 (dezesseis) anos de idade, o 
primeiro contrato especial de traba-
lho desportivo, cujo prazo não po-
derá ser superior a 5 (cinco) anos. 
(Redação dada pela Lei nº 12.395, de 
2011). 
(...) 
§ 2º É considerada formadora de 
atleta a entidade de prática desporti-
va que: (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011). 
I - forneça aos atletas programas de 
treinamento nas categorias de base e 
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complementação educacional; e 
(Incluído pela Lei nº 12.395, de 
2011). 
II - satisfaça cumulativamente os 
seguintes requisitos: (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 
a) estar o atleta em formação inscrito 
por ela na respectiva entidade regio-
nal de administração do desporto há, 
pelo menos, 1 (um) ano; (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 
b) comprovar que, efetivamente, o 
atleta em formação está inscrito em 
competições oficiais; (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 
c) garantir assistência educacional, 
psicológica, médica e odontológica, 
assim como alimentação, transporte 
e convivência familiar; (Incluído pela 
Lei nº 12.395, de 2011). 
d) manter alojamento e instalações 
desportivas adequados, sobretudo 
em matéria de alimentação, higiene, 
segurança e salubridade; (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 
e) manter corpo de profissionais 
especializados em formação tecni-
codesportiva; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 
f) ajustar o tempo destinado à efeti-
va atividade de formação do atleta, 
não superior a 4 (quatro) horas por 
dia, aos horários do currículo escolar 
ou de curso profissionalizante, além 
de propiciar-lhe a matrícula escolar, 
com exigência de frequência e satis-
fatório aproveitamento; (Incluído 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 
g) ser a formação do atleta gratuita e 
a expensas da entidade de prática 
desportiva; (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

a) fornece ao atleta espe-
cífico programas de treina-
mento nas categorias de base e 
complementação educacional; 

b) possui comprovante de 
registro do atleta de, pelo me-
nos, 1 (um) ano na entidade 
federativa estadual10; 

c) possui comprovante de 
inscrição do atleta em compe-
tições oficiais, durante a for-
mação; 

                                                 
h) comprovar que participa anual-
mente de competições organizadas 
por entidade de administração do 
desporto em, pelo menos, 2 (duas) 
categorias da respectiva modalidade 
desportiva; e (Incluído pela Lei nº 
12.395, de 2011). 
i) garantir que o período de seleção 
não coincida com os horários esco-
lares. (Incluído pela Lei nº 12.395, 
de 2011). 
(...)”. 
10 Na redação anterior do dispositivo 
correlato, a exigência de registro era 
de, no mínimo, 2 (dois) anos). Por-
tanto, antes de 17 de março de 2011, 
assim dispunha o § 2º, do art. 29, da 
Lei dos Desportos, com redação 
incluída pela Lei nº. 9.981/2000: 
"Para os efeitos do caput deste artigo, 
exige-se da entidade de prática des-
portiva formadora que comprove 
estar o atleta por ela registrado como 
não-profissional há, pelo menos, 
dois anos, sendo facultada a cessão 
deste direito a entidade de prática 
desportiva, de forma remunerada". 
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d) garante alimentação, 

transporte, convivência famili-
ar e assistência educacional, 
psicológica, médica e odonto-
lógica; 

e) mantém instalações e 
alojamento desportivos ade-
quados (inclusive, relativamen-
te à alimentação, higiene, se-
gurança e salubridade); 

f) mantém corpo de pro-
fissionais especializados em 
formação tecnicodesportiva; 

g) a efetiva atividade de 
formação de seus atletas é de 
até 4 (quatro) horas diárias, 
com a devida adequação ao 
horário de comparecimento 
escolar ou a curso profissiona-
lizante, propiciando-lhes a 
matrícula escolar, com exigên-
cia de freqüência e satisfatório 
aproveitamento, quanto aos 
estudos; 

h) não foi cobrado valor 
algum ao atleta pela sua for-
mação, mas que, contraria-
mente, as referidas despesas 
foram arcadas integralmente 
pelo clube; 

i) o atleta em formação 
participou anualmente de 
competições organizadas pelas 
entidades federativas em, pelo 
menos, 2 (duas) categorias da 

mesma modalidade desporti-
va; 

j) garante que o período 
de seleção não coincida com 
os horários escolares. 

Acerca do período de se-
leção mencionado no item 
imediatamente acima, Chimi-
nazzo (2011) e Dias (2011) 
entendem que se trata de perí-
odo de treinamento. No en-
tanto, deve-se perceber tam-
bém que no item g citado aci-
ma há a utilização pelo legisla-
dor da expressão “efetiva ati-
vidade de formação do atleta”, 
de até 4 (quatro) horas diárias, 
dando a entender que já foi 
formalizado o referido contra-
to, momento em que se inclui-
riam os treinamentos. 

Nesse viés, deve-se expli-
car que etimologicamente a 
palavra seleção dá a idéia de o 
agente selecionador poder 
realizar escolhas ou indicar as 
opções pretendidas 
(HOUAISS e VILLAR, 2001. 
p. 2538). Assim, o termo sele-
ção apontado na referida 
norma desportiva significa 
algo próximo de “peneira”11. 

                                                 
11 Peneira é o termo utilizado para as 
seleções de jovens atletas de diversas 
idades, os quais querem participar 
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E, portanto, período de sele-
ção seria aquele em que o atle-
ta, potencialmente a ingressar 
em fase de formação, seria 
selecionado para treinar num 
clube dentre tantos outros em 
igual situação. 

Registre-se ainda que, re-
lativamente a diversos atletas 
não-profissionais, antes de 
iniciarem formalmente o perí-
odo de formação, já existe 
uma etapa prévia em que os 
referidos futebolistas ficariam 
numa espécie de período de 
experimentação ou de experi-
ência. Há de se entender que a 
formação materialmente co-
meçaria desde então, não po-
dendo tal etapa ocupar os 
horários escolares do adoles-
cente futebolista. E não se 
trata de alguns dias apenas, 
mas de, em média, 3 (três) 
meses sem haver o registro do 
contrato de formação nas en-
tidades federativas competen-
tes, a fim de cumprir tal etapa 
de experiência. 

                                                 
do filtro realizado por clubes, os 
quais irão poder escolher dentre 
centenas ou milhares de jogadores 
os que mais se destacarem numa 
determinada seleção. 

Portanto, a expressão se-
leção constante na previsão da 
alínea i, do inciso II, do § 2º, 
do art. 29, da Lei dos Despor-
tos, refere-se ao início do pe-
ríodo de formação material-
mente, antes da formalização 
do respectivo contrato nas 
entidades federativas compe-
tentes (SÁ FILHO, 2011). O 
jovem atleta numa seleção 
estaria, portanto, vinculado 
precariamente ao clube seleci-
onador, uma vez que aquele 
estaria sem contrato formali-
zado por este. Este dado é 
importante para poder saber 
se um clube durante a seleção 
poderia ser responsabilizado 
por alguma falta de cuidado 
com a saúde dos jovens atletas 
participantes de uma peneira e 
até mesmo para efeito de con-
cessão da certificação de clube 
formador a ser dada pela CBF, 
nos moldes da legislação des-
portiva em vigor. 

A mencionada certifica-
ção a ser expedida pela CBF 
foi regulamentada por esta 
entidade, em virtude da edição 
de duas resoluções da presi-
dência, a RDP nº. 1 e a RDP 
nº. 2, ambas de 17 de janeiro 
de 2012. 
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A primeira crítica, que 

cabe ser apontada relativa-
mente à RDP nº. 1/2012, en-
contra-se logo no seu art. 1º, 
ao dispor que: 

 
Art. 1º - A emissão de 

Certificado de Clube Forma-
dor (CCF) pela CBF, previsto 
no § 3º do art. 29 da Lei nº 
9.615/98, com a redação da 
Lei nº 12.395/11, far-se-á em 
benefício de entidade de práti-
ca desportiva (futebol) que 
preencha os requisitos legais, 
em qualquer das categorias 
abaixo: 

Categoria "A" - para os 
clubes que preencherem re-
quisitos comprovadamente 
acima das exigências mínimas, 
concedido com validade má-
xima de dois (2) anos; 

Categoria "B" - para os 
clubes que preencherem os 
requisitos mínimos, concedido 
com validade máxima de um 
(1) ano. 

 
De antemão, fica notória 

a vagueza do que viria a ser 
um clube formador enquadrá-
vel na categoria A ou B, por 
haver a menção, sem esclare-
cimento algum, de o que viri-
am a ser: “requisitos compro-

vadamente acima das exigên-
cias mínimas” e “requisitos 
mínimos”. 

Ao serem lidos os demais 
dispositivos da referida RDP 
nº. 1/2012 da CBF, a fim de 
se buscar uma idéia do que 
viria a ser clube formador 
enquadrável na categoria A ou 
B, vislumbra-se que: 

 
Art. 2º - O Certificado de 

Clube Formador, que obede-
cerá ao modelo constante do 
ANEXO I, pode ser cancela-
do ou revogado, a qualquer 
tempo, sempre que, compro-
vadamente, a entidade de prá-
tica desportiva beneficiária 
deixar de cumprir os requisi-
tos legais ou condições ense-
jadoras da outorga do CCF. 

Art. 3º - A obtenção de 
Certificado de Clube Forma-
dor fica condicionada à prévia 
manifestação favorável, em 
parecer conclusivo, da Federa-
ção a que estiver filiado o 
Clube Formador. 

Art. 4º - Ficam delegados 
às entidades regionais de ad-
ministração do futebol filiadas 
à CBF (Federações) poderes 
para elaborar parecer conclu-
sivo, na forma do ANEXO I, 
após acurada verificação, aná-
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lise documental e avaliação in 
loco, que ateste se o pretenden-
te a clube formador preenche 
os requisitos legais, além dos 
procedimentos, critérios e 
diretrizes fixados no ANEXO 
II. 

 
Portanto, o Anexo I da 

RDP nº 1/2012 traz o modelo 
de parecer da entidade regio-
nal de administração do des-
porto, atestando o cumpri-
mento dos requisitos legais e 
exigências técnico-desportivas 
a um clube formador, restan-
do claro que é a CBF quem 
confere o certificado, mas são 
as federações estaduais as que 
irão fiscalizar o cumprimento 
dos critérios normativos exigi-
dos numa formação. 

Por outro lado, prevê o 
Anexo II da citada resolução 
da presidência que a certifica-
ção de clube formador será 
emitida pela CBF, por prazo 
determinado, com indicação 
da categoria (A ou B), para 
fins de classificação e enqua-
dramento, obrigatoriamente, 
precedida de parecer conclusi-
vo satisfatório da entidade 
federativa estadual, à qual es-
teja filiado o clube postulante. 

O pedido formal de per-
quirição das condições neces-
sárias, a fim de obter a certifi-
cação de clube formador, po-
derá ser formulado, a qualquer 
momento, mediante requeri-
mento escrito protocolado na 
entidade federativa estadual 
competente, por qualquer 
clube que esteja em situação 
regular, consoante as suas 
normas internas (da federação 
estadual). Inclusive poderiam 
as entidades federativas esta-
duais, no âmbito de sua com-
petência territorial, expedir 
normas complementares, 
quando e se necessárias, com 
o intuito de operacionalizar o 
processo de fiscalização das 
condições preenchidas pelo 
pleiteante a clube formador. 

Além disso, o Anexo II 
da RDP nº. 1/2012 dificulta 
ainda mais a interpretação do 
que viriam a ser “requisitos 
comprovadamente acima das 
exigências mínimas” e “requi-
sitos mínimos”, ao referir-se 
ao cumprimento de “requisi-
tos essenciais”. 

Numa leitura forçada e 
sistemática, e ancorada na 
Teoria Geral do Direito, 
quando alguém se refere ao 
“mínimo” do ponto de vista 
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normativo e após o surgimen-
to do Estado Moderno, o qual 
é essencialmente monista, 
quer-se dizer o mínimo exigi-
do por lei. 

De tal maneira, torna-se 
possível afirmar que os requi-
sitos do já mencionado art. 29, 
§ 2º, incisos I e II, da Lei dos 
Desportos, representariam as 
condições mínimas a serem 
preenchidas pelos clubes para 
se enquadrarem na categoria 
B. Contudo, caso um clube 
formador queira ser classifica-
do como integrante da catego-
ria A, além dos requisitos le-
gais, terá que preencher ainda 
os seguintes requisitos, con-
forme previsão do Anexo II, 
da RDP nº. 1/2012 da CBF: 

I- apresentar relação dos 
técnicos e preparadores físicos 
responsáveis pela orientação e 
monitoramento das respecti-
vas categorias de base, com 
habilitação para o exercício da 
função; 

II- comprovar a participa-
ção em competição oficial da 
categoria; 

III- apresentar 
programa de treinamento, 
detalhando responsáveis, obje-
tivos, horários o atividades, 
compatíveis com a faixa etária, 

atividade escolar dos atletas e 
período de competição; 

IV- proporcionar 
assistência educacional que 
permita ao atleta freqüentar 
curso em horários compatíveis 
com as atividades de forma-
ção, em qualquer nível (alfabe-
tização, ensino fundamental, 
médio, superior, ou ainda cur-
so técnico, profissionalizante, 
de capacitação ou de idiomas) 
mediante matrícula em estabe-
lecimento de ensino regular ou 
através de professores contra-
tados, mantendo controle 
sobre a freqüência e o apro-
veitamento escolar do atleta; 

V- proporcionar assistên-
cia médica aos atletas, através 
de profissional especializado 
contratado, terceirizado ou 
mediante celebração compro-
vada de convênio com insti-
tuições públicas ou privadas 
de modo a permitir o seguinte: 

a. avaliação pré-
participação realizada necessa-
riamente por médico com 
especialização, ou experiência, 
em medicina do esporte, car-
diologia ou clínica geral, e 
ainda por ortopedista, a qual 
deverá seguir as diretrizes da 
Sociedade Brasileira de Medi-
cina do Exercício e do Espor-
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te, com vistas à prevenção de 
morte súbita; 

b. exames complementa-
res mínimos tais como: hemo-
grama completo, glicemia, 
teste do afoiçamento de he-
mácias, parasitológico de fe-
zes, urina (EAS), ECG basal e 
RX do tórax, assim como ou-
tros necessários para diagnós-
tico do estado de saúde do 
atleta; 

c. calendário de vacina-
ção atualizado (calendário 
oficial do Ministério da Saúde) 
e realização de exames perió-
dicos anuais; 

d. manter departamento 
médico dotado de área física e 
instalações compatíveis e a-
propriadas, equipado com 
material e medicamentos para 
atendimento básico e primei-
ros socorros, sob a responsa-
bilidade de um médico e con-
tando ainda, nos horários de 
funcionamento, com auxiliar 
de enfermagem e médico; 

e. manter prontuário 
médico individual para cada 
atleta, devidamente 
.atualizado, além do registro 
diário dos atendimentos; 

f. garantir meios para di-
agnóstico e tratamento de 

patologias, intercorrências e 
lesões; 

g. dispor de centro de re-
abilitação, próprio ou conve-
niado, sob a responsabilidade 
de profissional habilitado e 
inscrito no CREFITO, com o 
mínimo de material e equipa-
mentos que permitam a recu-
peração de lesões comuns; 

h. comprovar que propi-
cia assistência psicológica, por 
profissional habilitado o ins-
crito no CRP, mediante con-
vênio com instituições públi-
cas ou particulares, ou concur-
so de profissional contratado, 
que destine pelo menos 4 
(quatro) horas semanais ao 
clube; 

i. comprovar que dispo-
nha de meios que permitam, 
de forma constante e contí-
nua, proporcionar assistência 
odontológica aos atletas em 
formação através de medidas 
preventivas e terapêuticas, 
tanto por meio de serviços 
terceirizados, próprios ou 
conveniados;  

j. sem prejuízo da ativi-
dade esportiva, facultar a visita 
de familiares do atleta, a qual-
quer tempo, e proporcionar, 
às suas expensas, ao final de 
cada temporada oficial (assim 
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determinado no calendário de 
cada entidade de administra-
ção), meios para que o atleta 
possa viajar à sua cidade de 
origem, quando for o caso, 
com o objetivo de conviver 
com seus familiares até a data 
marcada para sua reapresenta-
ção, por força de competição 
ou início de próxima tempo-
rada; 

k. garantir aos atletas em 
formação e que sejam residen-
tes no clube, o mínimo de 3 
(três) refeições diárias (desje-
jum, almoço, jantar), planeja-
das por nutricionista e servi-
das no clube ou fora dele, 
sendo exigível local adequado 
e em boas condições de higie-
ne e salubridade. Aos atletas 
em formação não residentes 
no clube será assegurado lan-
che em cada período de trei-
namento de que participar; 

l. assegurar transporte 
para treinos e jogos, às expen-
sas do clube e realizado pelos 
meios permitidos na legisla-
ção; 

m. comprovar o paga-
mento mensal de auxílio fi-
nanceiro para o atleta em for-
mação, sob a forma de bolsa 
de aprendizagem, livremente 
pactuada mediante contrato 

formal, sem que se constitua 
vinculo empregatício entre as 
partes; 

n. apresentar plano de 
contingência médica que ga-
ranta, nos locais de treinamen-
to e jogos, pessoal, material e 
equipamentos de primeiros 
socorros, atendimento imedia-
to e meios para o pronto 
transporte da vítima, quando 
necessário; 

o. comprovar a existên-
cia, às suas expensas, de um 
seguro de acidentes pessoais, 
para cobrir as atividades do 
atleta em formação; 

p. manter alojamento 
com área física proporcional 
ao número de residentes, do-
tado de ventilação e ilumina-
ção natural, em boas condi-
ções de habitabilidade, higiene 
e salubridade, com mobiliário 
individual, assim como e da 
mesma forma, banheiros e 
área de lazer; 

q. fornecer aos atletas u-
niformes de treino e jogo, 
além de roupa de cama, mesa 
e banho, material de limpeza e 
higiene pessoal. 

 
O importante é que para 

sanar essa deficiência herme-
nêutica, a CBF esclareça o que 
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quer que seja preenchido para 
o devido enquadramento em 
cada uma das categorias. As-
sim, isso evitaria que, diante 
da falta de clareza normativa, a 
concessão da certificação seja 
realizada da maneira como as 
entidades federativas (nacional 
e estaduais) quiserem. E, além 
disso, a título de sugestão, só 
poderiam realizar peneiras ou 
seleções de jovens atletas, 
aqueles clubes integrantes da 
categoria A, em virtude de o 
cuidado com a saúde destes 
adolescentes ser bem maior 
nesta categoria. 

Ainda com relação ao 
contrato de formação, a Lei 
dos Desportos, no art. 29, § 
6º, dispõe da seguinte forma 
sobre algumas obrigatorieda-
des quanto ao seu conteúdo: 

Art. 29. A entidade de 
prática desportiva formadora 
do atleta terá o direito de assi-
nar com ele, a partir de 16 
(dezesseis) anos de idade, o 
primeiro contrato especial de 
trabalho desportivo, cujo pra-
zo não poderá ser superior a 5 
(cinco) anos. (Redação dada 
pela Lei nº 12.395, de 2011). 

(...) 
§ 6º O contrato de for-

mação desportiva a que se 

refere o § 4º deste artigo deve-
rá incluir obrigatoriamente: 
(Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

I - identificação das partes 
e dos seus representantes le-
gais; (Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

II - duração do contrato; 
(Redação dada pela Lei nº 
12.395, de 2011). 

III - direitos e deveres das 
partes contratantes, inclusive 
garantia de seguro de vida e de 
acidentes pessoais para cobrir 
as atividades do atleta contra-
tado; e (Redação dada pela Lei 
nº 12.395, de 2011). 

IV - especificação dos i-
tens de gasto para fins de cál-
culo da indenização com a 
formação desportiva. (Reda-
ção dada pela Lei nº 12.395, 
de 2011). 

(...) 
 

Assim, a questão mais 
importante aqui mencionada é 
a necessidade de haver, devi-
damente pactuada, uma garan-
tia de seguro de vida e de aci-
dentes pessoais, a fim de dar 
cobertura ao atleta em forma-
ção, relativamente ao desem-
penho das suas atividades 
desportivas. 
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Com o intuito de facilitar 

a firmação do referido contra-
to de formação, a CBF editou 
a RDP nº. 2/2012, prevendo 
um modelo para uso facultati-
vo como Contrato de Forma-
ção Desportiva (CFD), além 
de normas procedimentais 
para o seu registro. Apesar de 
ser “para uso facultativo”, a 
expressão aqui utilizada, indi-
cando que o modelo seria uma 
faculdade, certamente quis se 
referir ao fato de os clubes 
poderem querer ou não for-
malizar o dito contrato e, as-
sim, valer-se da utilização dos 
direitos desportivos de um 
atleta potencialmente em for-
mação, quando devidamente 
registrado nas entidades fede-
rativas competentes. 

Isso fica notório, pois lo-
go em seguida a CBF deter-
mina no art. 1º da RDP nº. 
2/2012 que:  

Art. 1º - O Contrato de 
Formação Desportiva para 
obter registro na CBF deve 
adotar o modelo constante do 
ANEXO I desta Resolução, 
sem prejuízo da inclusão de 
cláusulas adicionais, amolda-
das às peculiaridades do ajuste. 

  

Portanto, é possível con-
cluir que o uso do modelo é 
uma obrigação para que ocor-
ra o devido registro do contra-
to de formação na CBF. Sem 
tal registro os atletas em for-
mação não estariam em situa-
ção regular para serem escala-
dos em partidas de competi-
ções oficiais de uma respectiva 
categoria, apenas se restrin-
gindo a serem incluídos nas 
atividades relativas aos trei-
namentos e à realização de 
exames no clube. Saliente-se 
que o art. 4º de tal resolução 
da presidência prevê que a 
comprovação da inscrição, do 
registro e da participação de 
atleta em formação em com-
petições da sua categoria dar-
se-á por declaração expressa 
da entidade federativa corres-
pondente ou por exibição de 
súmula de jogo, relação de 
jogo ou boletim de registro de 
atletas publicado pela entidade 
federativa estadual ou pela 
CBF. 

Para fins procedimentais, 
um clube que quer ser forma-
dor de um atleta precisa cum-
prir as seguintes exigências, 
conforme o art. 2º da RDP nº. 
2/2012 da CBF: 
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Art. 2º Os procedimentos 

a serem adotados para ensejar 
o registro e validade jurídica 
do Contrato de Formação 
Desportiva submetem-se às 
seguintes exigências: 

a) a assinatura do contra-
to de formação desportiva 
deve ser necessariamente pre-
cedida da obtenção do certifi-
cado de clube formador e 
apresentação do Atestado 
Médico do atleta em forma-
ção; 

b) o contrato de forma-
ção desportiva deverá ser o-
brigatoriamente registrado na 
entidade de administração a 
que o clube for filiado, no 
prazo máximo de 15 dias úteis 
após a sua assinatura, e por 
esta encaminhado à CBF, no 
prazo de até 5 dias úteis após 
o seu registro; 

c) ocorrendo cancelamen-
to ou revogação, por qualquer 
motivo, do certificado de clu-
be formador, dar-se-á imediata 
suspensão dos contratos de 
formação desportiva de todos 
os atletas que estejam vincula-
dos a tal clube. 

 
Apesar de haver a men-

ção no art. 2º, alínea a, da refe-
rida resolução da presidência 

da CBF que a firmação do 
contrato de formação despor-
tiva deve ser necessariamente 
precedida da obtenção do 
respectivo certificado e apre-
sentação de atestado médico 
do atleta em formação, isto 
não quer dizer que isentaria o 
clube de responsabilidade civil 
e/ou penal a existência de tal 
pré-avaliação médica compro-
vada documentalmente, caso 
este atleta viesse a sofrer, por 
exemplo, um mal súbito 
quando da realização inclusive 
de uma peneira. Isso é possí-
vel afirmar, pois, conforme já 
assinalado, a RDP nº. 1/2012 
aponta no seu Anexo II que o 
clube formador deve: a) pro-
porcionar assistência médica 
aos atletas, através de corpo 
profissional especializado, a 
fim de permitir uma avaliação 
preparatória para os treina-
mentos realizada necessaria-
mente por médico com espe-
cialização, ou experiência, em 
medicina do esporte, cardiolo-
gia ou clínica geral, e ainda por 
ortopedista, a qual deverá se-
guir as diretrizes da Sociedade 
Brasileira de Medicina do E-
xercício e do Esporte, com 
vistas à prevenção de morte 
súbita; b) realizar exames 
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complementares mínimos tais 
como: hemograma completo, 
glicemia, teste de afoiçamento 
de hemácias, parasitológico de 
fezes, urina (elementos anor-
mais e sedimentares - EAS), 
eletrocardiograma (ECG) ba-
sal e radiografia (RX) do tórax, 
assim como outros necessários 
para diagnóstico do estado de 
saúde do atleta; c) manter de-
partamento médico dotado de 
área física e instalações com-
patíveis e apropriadas, equipa-
do com material e medica-
mentos para atendimento bá-
sico e primeiros socorros, sob 
a responsabilidade de um mé-
dico e contando ainda, nos 
horários de funcionamento, 
com auxiliar de enfermagem e 
médico; d) apresentar plano de 
contingência médica, com o 
intuito de garantir, nos locais 
de treinamento e jogos, pesso-
al, material e equipamentos de 
primeiros socorros, atendi-
mento imediato e meios para 
o pronto-transporte da vítima, 
quando isto for necessário; e 
e) entre outros deveres. 

Assim, conclui-se que não 
seria um mero atestado médi-
co, apresentado pelo atleta que 
quisesse participar de uma 
peneira e/ou outro treinamen-

to qualquer por um clube po-
tencialmente formador, que 
iria isentar este de culpa, já 
que é dever dele garantir todas 
essas condições mínimas caso 
queira se enquadrar na catego-
ria A, dentre os clubes forma-
dores. Por outro lado, não se 
quer afirmar que um clube 
enquadrado na categoria B 
ficaria livre de arcar com a 
culpa pela morte de um atleta 
decorrente de um mal súbito, 
que não foi devidamente ave-
riguado antes de iniciar o pe-
ríodo de seleção ou qualquer 
outro treinamento. Se o clube 
formador não toma as devidas 
precauções para ser enquadra-
do como integrante da catego-
ria A ou se realiza atividades 
com jovens atletas precaria-
mente sem ter condições de 
integrar esta categoria, a culpa 
é flagrante em casos de infor-
túnios desportivos, a exemplo 
da morte súbita num treina-
mento ou numa partida. 

 
3. RESPONSABILIZAÇÃO 

CIVIL DO CLUBE  
FORMADOR POR  

MORTE DE JOVEM  
ATLETA SOB OS SEUS 

CUIDADOS 
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Recentemente, no início 

do ano, um atleta de apenas 14 
(quatorze) anos faleceu quan-
do da realização de testes 
(numa seleção/peneira) por 
um clube carioca no seu cen-
tro de treinamento, o qual é 
utilizado pelas categorias de 
base do respectivo clube. Sa-
be-se que o jovem sentiu-se 
mal durante as atividades e foi 
em direção ao chão logo em 
seguida, sem que, segundo 
informações, houvesse médico 
no local para realizar o pron-
to-socorro, conforme deter-
mina as normas desportivas. 
O clube se restringiu a alegar 
que o jovem atleta apresentou 
atestado médico, o qual o 
considerava apto para a práti-
ca de atividades físicas (ARA-
ÚJO, 2012.). 

Teste, no caso descrito 
acima, significa aquele a que o 
legislador desportivo preferiu 
se referir como seleção, con-
soante visto anteriormente. Os 
cuidados com o jovem atleta, 
no caso em que se está discu-
tindo as conseqüências da sua 
morte, são da responsabilidade 
da entidade de prática despor-
tiva, desde quando há o seu 
ingresso nas atividades típicas 
de seleção, inclusive devendo 

tomar o cuidado para que 
estas atividades não coincidam 
com o período da sua fre-
qüência escolar, a fim de não 
prejudicar o seu rendimento 
educacional, conforme o de-
batido art. 29, § 2º, II, alínea i, 
da Lei dos Desportos. 

É nesse instante que o 
período de formação material 
do atleta se inicia, consuman-
do-se formalmente com o 
devido registro do contrato de 
formação nas entidades de 
administração do desporto 
respectivas. 

Dessa forma, os cuidados 
clínicos, que deveriam ter sido 
tomados relativamente ao 
referido atleta, são da respon-
sabilidade da entidade de prá-
tica desportiva, uma vez que 
havia uma expectativa de a-
quele vir a ser formado legal-
mente no clube, caso fosse 
aprovado na seleção. Assim, 
numa interpretação sistemáti-
ca, o clube deveria arcar, du-
rante a formação material, 
com os mesmos requisitos 
exigidos legalmente para a 
configuração da formação 
após o registro do contrato 
nas entidades federativas. 

Portanto, as mesmas o-
brigações que deveriam ser 
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arcadas na formação de um 
atleta após o registro do res-
pectivo contrato, igualmente, 
teriam que ser desde o início 
da seleção, já que existe uma 
expectativa de direito de que o 
adolescente ingressante na 
peneira, quando aprovado, 
tenha um contrato de forma-
ção firmado com determinado 
clube. Não se entendendo 
desta forma, clube algum se 
sentiria no dever de se preo-
cupar com os atletas durante 
uma seleção. E era o que vi-
nha acontecendo na prática 
até a morte do jovem atleta 
alvo deste estudo. 

O que se pede não é uma 
bateria de exames extensiva e, 
conseqüentemente, onerosa 
aos clubes, mas apenas aqueles 
exames essenciais para o início 
das seleções/peneiras, a e-
xemplo dos testes de ecocar-
diograma (ECO) e eletrocar-
diograma (ECG). 

Ferriello (2012), o qual é 
médico atuante nas categorias 
de base de clube, inclusive, 
aponta que é exigido de todo 
jovem atleta, que chega para 
fazer testes clínicos, um ates-
tado de aptidão física, além de 
um ECG. Isso apenas para 
fazer uma bateria de testes 

para avaliação físico-
cardiológica, excetuando-se as 
peneiras (quase sempre incha-
díssimas), certamente por ha-
ver uma grande quantidade de 
candidatos, o que dificultaria a 
realização dos exames médi-
cos apropriados em cada um 
deles. Sendo aprovado nesses 
testes clínicos preliminares, 
um ECO e um teste ergomé-
trico são realizados. Com isso, 
a idéia é minimizar a chance 
de erro. Contudo, ainda exis-
tem algumas patologias con-
gênitas, as quais não são fa-
cilmente detectáveis. Ainda 
consoante Ferriello, a maior 
causa de morte súbita em jo-
vens é uma doença cardíaca 
chamada Hipertrofia do Ven-
trículo Esquerdo (HVE), refe-
rindo-se ao músculo cardíaco 
que, neste caso, ao ser muito 
exigido, pode desenvolver 
uma arritmia muitas vezes 
fatal. Um atleta nessa situação 
não deve exercer atividade 
física alguma, ou tampouco 
participar de jogos recreativos 
com amigos ou aulas de edu-
cação física na escola. 

E será que esse cuidado 
foi tomado no caso do atleta 
em questão? Isso seria o mí-
nimo que deveria sempre a-



290 | Revista Duc In Altum - Caderno de Direito, vol. 3, nº 3, jan-jun. 2011. 

 
contecer. Sabe-se que na prá-
tica tal cautela passa longe de 
qualquer cartilha clubística, na 
grande maioria dos casos. Para 
fins de esclarecimento, é pos-
sível imaginar que atualmente: 

 
a) são aproximadamente 

30 (trinta) clubes dentre os 40 
(quarenta) das 2 (duas) primei-
ras e principais divisões nacio-
nais12, além de outros que 
disputam as demais divisões 
nacionais e alguns clubes-
empresas há pouco tempo em 
atividade, que têm condições 
financeiras de tomar um certo 
grau de cuidado, do ponto de 
vista clínico, relativamente aos 
seus jovens atletas; e 

b) são mais de 700 (sete-
centos) clubes brasileiros em 
atividade. 

 
É de fácil constatação que 

há uma grande quantidade de 
clubes brasileiros, que não 
estão preparados para receber 
atletas com problemas cardía-
cos nas suas instalações, sem 
saber que, ao submetê-los a 
esforços físicos consideráveis, 
poderão fazer com que ado-

                                                 
12 Séries A e B do Campeonato 
Brasileiro, organizado pela CBF. 

lescentes com patologias car-
díacas ingressem nas estatísti-
cas do obituário de jovens 
atletas. 

No entanto, historica-
mente, os atletas são vistos 
por muitos profissionais da 
área desportiva como objetos 
de seus clubes. Dar uma opor-
tunidade para os jovens atletas 
participarem de uma bateria 
de testes (ou de uma peneira), 
inclusive, é considerado como 
um ato de caridade por diri-
gentes consagrados de clubes 
de futebol e até por pais de 
jovens atletas, que perdem 
seus filhos em tragédias (A-
RAÚJO, 2012). 

Ainda em abril deste ano, 
a Vara da Infância, da Juven-
tude e do Idoso do Rio de 
Janeiro (RJ), por solicitação da 
Promotoria local, determinou 
que o centro de treinamento 
do referido clube carioca fosse 
fechado, até que este atendes-
se a uma série de exigências 
feitas pelo Ministério Público 
do Estado do RJ (FOLHA 
DE SÃO PAULO, 2012). 

No entanto, em agosto de 
2012, diante da ausência de 
providências, e amparado por 
relatório montado pelo men-
cionado órgão público carioca, 
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é possível afirmar que as cate-
gorias de base do referido 
clube encontram-se em condi-
ções insalubres e indignas e os 
atletas em suposta formação 
foram classificados como se 
vivessem em abrigos de me-
nores infratores, comparando-
se ainda àqueles jovens que 
fazem trabalho infantil em 
minas de carvão. No dia 16 de 
agosto, o alojamento que, até 
então, servia de moradia para 
cerca de 60 (sessenta) jovens 
atletas foi interditado, sendo 
fixado pela Justiça prazo de 5 
(cinco) dias para o clube me-
lhorar os alojamentos. E se tal 
determinação judicial fosse 
descumprida, as categorias de 
base do indigitado clube seri-
am fechadas.  

No próprio relatório, res-
tou registrado que em relação: 
a) aos quartos, os beliches 
apresentavam-se inadequados, 
muitos não dispunham de 
colchões, além de estarem 
enferrujados e com a sua es-
trutura comprometida, colo-
cando em risco a saúde e a 
integridade física dos adoles-
centes. Além disso, um jovem 
aguardava havia 30 (trinta) 
dias o desligamento de um dos 
seus colegas, igualmente atleta, 

para que sua cama fosse dis-
ponibilizada, evidenciando a 
disparidade das condições de 
conforto nos quartos, e tal 
distinção estava relacionada à 
vinculação ou não dos “direi-
tos econômicos” (SÁ FILHO, 
2010. p. 66-77) do jovem atle-
ta a empresários de futebol ou 
grupos econômicos investido-
res; b) aos banheiros, alguns 
vasos sanitários encontravam-
se interditados ou sem portas 
de isolamento, sendo certo 
que um dos sanitários não 
dispunha de chuveiros para o 
banho dos atletas, que faziam 
uso de garrafas de refrigerante 
de 2 (dois) litros para se ba-
nharem; e c) à cozinha, são 
alarmantes as condições, so-
bretudo no tocante à higiene 
no preparo dos alimentos e à 
precariedade do espaço desti-
nado às refeições dos adoles-
centes, já que as frutas (princi-
palmente as bananas) e a sala-
da estavam expostas às mos-
cas, numa mesa localizada ao 
lado do latão de lixo, e a gela-
deira da cozinha estava bas-
tante suja (MOREIRA, 2012.). 
O clube em questão desde o 
final de agosto trabalha contra 
o tempo, a fim de sanar as 
irregularidades apontadas pelo 
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Parquet carioca (VIEI-
RA2012.). Há notícia, de 11 de 
setembro de 2012, inclusive a 
respeito de uma nomeação de 
um ex-atleta, com grande i-
dentificação relativamente ao 
referido clube, para exercer a 
função de coordenador das 
suas categorias de base, mo-
mento este em que igualmente 
se anuncia a proximidade com 
a inauguração de um suposto 
novo centro de treinamento 
em substituição ao que foi 
interditado pela Justiça (UOL 
ESPORTE, 2012.). 

Sendo assim, é possível 
concluir que, diante da fla-
grante ausência de cuidados e 
da teoria da responsabilidade 
civil adotada no Brasil, o refe-
rido clube terá que arcar com 
os danos sofridos pela família 
do jovem atleta, na forma dos 
arts. 186, 187 e 927 da Lei nº. 
10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil - 
CC/2002).13 Nesse sentido, a 

                                                 
13 “Art. 186. Aquele que, por ação 
ou omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito e 
causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato 
ilícito. 
Art. 187. Também comete ato ilícito 
o titular de um direito que, ao exer-

responsabilização tanto pode 
ser de natureza subjetiva 
(quanto aos dirigentes do clu-
be, que lidem direta ou indire-
tamente com as categorias de 
base) quanto objetiva (em 
relação ao próprio clube, en-
quanto pessoa jurídica), uma 
vez que a atividade futebolísti-
ca envolve riscos acentuados, 
nos moldes do art. 927, caput e 
parágrafo único, do CC/2002. 
É cabível, inclusive, a conde-
nação do referido clube e dos 
respectivos mandatários res-
ponsáveis pelos jovens atletas 
ao pagamento de uma indeni-
zação por danos morais aos 
familiares, além de uma pen-
são por morte, a título de per-
da de uma chance, a ser arbi-
trada em Juízo, já que potenci-

                                                 
cê-lo, excede manifestamente os 
limites impostos pelo seu fim eco-
nômico ou social, pela boa-fé ou 
pelos bons costumes. 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito 
(arts. 186 e 187), causar dano a ou-
trem, fica obrigado a repará-lo. 
Parágrafo único. Haverá obrigação 
de reparar o dano, independente-
mente de culpa, nos casos especifi-
cados em lei, ou quando a atividade 
normalmente desenvolvida pelo 
autor do dano implicar, por sua 
natureza, risco para os direitos de 
outrem.”. 
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almente o jovem atleta poderia 
vir a ser um profissional no 
futuro. 

Em breve, esse tipo de a-
tividade teratológica, social-
mente falando, não deverá 
mais ser passível de acontecer 
com facilidade. Ao menos, 
deverá ser este o raciocínio, a 
partir do ponto de vista legal, 
já que os arts. 82-A e 89-A da 
Lei dos Desportos, quando 
estiverem com sua eficácia 
plena, irão regular a saúde dos 
atletas, inclusive dos em for-
mação, da seguinte maneira: 

 
Art. 82-A. As entidades 

de prática desportiva de parti-
cipação ou de rendimento, 
profissional ou não profissio-
nal, promoverão obrigatoria-
mente exames periódicos para 
avaliar a saúde dos atletas, nos 
termos da regulamentação. 
(Incluído pela Lei nº 12.346, 
de 2010) 

Art. 89-A. As entidades 
responsáveis pela organização 
de competições desportivas 
profissionais deverão disponi-
bilizar equipes para atendi-
mento de emergências entre 
árbitros e atletas, nos termos 
da regulamentação. (Incluído 
pela Lei nº 12.346, de 2010) 

 
As duas disposições nor-

mativas mencionadas acima se 
encontram em vigor desde 8 
de junho de 2011, isto é, 180 
(cento e oitenta) dias após a 
sua publicação no Diário Ofi-
cial da União (a qual ocorreu 
em 10 de dezembro de 2010). 
No entanto, devido à eficácia 
limitada das referidas disposi-
ções normativas, aguarda-se a 
edição de decreto regulamen-
tador do Poder Executivo 
Federal, a fim de poder dar 
um amparo maior aos atletas 
desportistas. 

 
4. CONCLUSÕES 

 
No presente estudo, bus-

cou-se analisar a responsabili-
zação civil dos clubes supos-
tamente formadores de jovens 
atletas, quando estes sofrerem 
acidentes fatais durante o pe-
ríodo de aprendizagem des-
portiva, conhecido por forma-
ção. 

Nesse sentido, faz-se ne-
cessário pleitear junto às auto-
ridades competentes a regula-
mentação dos arts. 82-A e 89-
A da Lei dos Desportos, que 
falam da saúde dos atletas. 
Sugere-se inclusive a inclusão 
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nas normas regulamentadoras 
expressamente que a respon-
sabilização tanto poderia ser 
de natureza subjetiva (respon-
dendo, por exemplo, o diretor 
das categorias de base e o pre-
sidente e vice da Diretoria 
Executiva do clube) quanto 
objetiva (o próprio clube res-
ponde com os seus recursos 
pelos danos causados). Primei-
ro responderia o clube, e sub-
sidiariamente os dirigentes 
poderiam ser responsabiliza-
dos, caso fosse necessário. 
Defende-se aqui que seja in-
cluído no decreto regulamen-
tador que a responsabilidade 
seja solidária nos casos de 
comprovada falta de cuidado 
pelos gestores do clube, no 
caso de haver desrespeito à 
proteção da saúde de seus 
atletas. Foi dito, e deve ser 
repetido, que a atividade fute-
bolística envolve riscos acen-
tuados, com a potencialidade 
de ocorrer durante os treina-
mentos ou as partidas diversos 
tipos de lesão, de ordem física 
e/ou psicológica. Os deveres 
dos clubes previstos no Anexo 
II da RDP nº. 1/2012 deveri-
am ser incluídos igualmente 
no texto do referido decreto 
regulamentador, a fim de dar 

uma maior segurança jurídica, 
caso haja alguma mudança de 
gestão ou de pensamento na 
CBF e queiram retirar aqueles 
deveres do citado texto nor-
mativo.  

Se não houver a possibili-
dade de incluir algo que foi 
aqui sugerido no decreto regu-
lamentador, a fim de não des-
cumprir a norma constitucio-
nal no que se refere ao âmbito 
de atuação, in casu, do Poder 
Executivo Federal, sugere-se 
desde já a inclusão da respec-
tiva matéria na própria Lei dos 
Desportos, quando se tratar 
de objeto restrito à reserva 
legal. 

Defende-se ainda que 
somente deveriam receber da 
CBF a certificação de clube 
formador enquadrado na cate-
goria A, os clubes que respei-
tassem todas as determinações 
do Anexo II da RDP nº. 
1/2012 da referida entidade de 
administração do desporto. 

Provavelmente as penei-
ras serão cada vez mais reali-
zadas com poucos jovens atle-
tas, acarretando uma melhoria 
considerável nas suas condi-
ções vitais, uma vez que isso 
irá reduzir os custos despen-
didos com exames médicos, 
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que os clubes devem ter, in-
centivando estes a cumprir 
com as suas obrigações relati-
vas aos cuidados clínicos, pre-
vistos em lei. 

Deve-se recordar ainda 
que a saúde é o bem maior de 
qualquer futebolista, além do 
que estes servem de modelo 
para os demais cidadãos, in-
clusive as crianças e os adoles-
centes sonhadores, que alme-
jam um dia seguir os mesmos 
rumos de seus ídolos. 

Sendo assim, espera-se 
que os clubes, em geral, vejam 
esse caso como um exemplo a 
não ser seguido, devendo to-
mar o devido cuidado caso 
queiram de fato ser considera-
dos verdadeiros formadores 
de atletas.  
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